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GOVERNO DO ESTADO DO PIAUÍ

CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO
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Processo CEE/PI: n.º 1320/2001

Interessado: Presidente da Fundação Visão Nordeste
Assunto: Solicita autorização para a Universidade Estadual Vale do Acaraú - UVA fazer funcionar turmas especiais do Curso de Pedagogia em regime especial.

Parecer: Indefere solicitação

Relatores: Maria da Conceição Sousa de Carvalho, Maria Lima da Luz e Francisco Soares Santos

Parecer CEE/PI: nº  011/2002                                                 Aprovado  em: 06/02/2002

I -   RELATÓRIO 

A comissão constituída através da Portaria ADM/CEE-PI n.º 01/2002, de 09/01/2002, com a finalidade de emitir parecer sobre a solicitação formulada pela Fundação Visão Nordeste - FVN, para funcionamento do Curso de Pedagogia - regime especial - Magistério das Séries Iniciais do ensino Fundamental, em convênio com a Universidade Estadual Vale do Acaraú - UVA, sediada em Sobral - Ceará, observa preliminarmente o que segue:

01. Do requerente

A fundação Visão Nordeste, signatária do ofício n.º 10/01 - FVN, é uma organização não governamental cujas finalidades incluem ações voltadas para a educação continuada, sem entretanto caracterizá-la como instituição de educação formal.

02. Do Pleito
O curso objeto da solicitação funcionará em Teresina, Parnaíba, Piripiri, Esperantina, Barras, Água Branca, Floriano, Oeiras, Picos, Paulistana, São João do Piauí, São Raimundo Nonato, Bom Jesus, Uruçuí e Corrente, com duas mil vagas, a partir do primeiro semestre de 2002, pelo período de quatro anos, tendo Teresina como sede da Coordenação geral do Projeto no Piauí.

O curso, de duração plena, terá como clientela, com exclusividade, os "professores leigos advindos do pró-formação ou que tenham formação de nível médio e estejam no pleno exercício da função, ou tenham participado no mínimo de dois anos de  efetivo exercício do magistério de forma comprovada na rede pública estadual ou municipal e privada, ou então em ambas as redes".

Para a operacionalização das aulas, serão deslocados "professores e material pedagógico para os campi avançados ou para a sede dos convênios, ajustando-se o calendário acadêmico da UVA ao calendário escolar da rede estadual e municipal."

03. Dos Executores

No ofício n.º 10/01 - FVN há indicações de que a UVA será responsável pela  coordenação  e  supervisão   dos  cursos,  cabendo-lhe  a  contratação  de   pessoal, 

Parecer CEE/PI: nº  011 / 2002
seleção de alunos, controle acadêmico e expedição de diploma incluindo o apoio técnico-administrativo e operacional à FVN.

À fundação supra caberá a responsabilidade de realização de parcerias necessárias à locação de instalações físicas, bem como laboratórios, equipamentos, biblioteca, alojamento para professores, apoiar o IVA - Instituto de Estudos e Pesquisas do Acaraú e representá-lo por solicitação deste, na celebração de convênios com prefeituras.

Ao IVA, sociedade jurídica de direito privado, representante da UVA e conveniado com a FVN, compete remunerar a FVN pelas parcerias e serviços prestados, assim como fazer o controle e a reposição de materiais utilizados.

Embora não conste do teor do ofício já referido, há de acordo com outras peças dos autos, uma quarta entidade envolvida na execução do projeto, o Instituto Piauiense de Educação Superior S/C LTDA IPES, sociedade civil por cotas de responsabilidade limitada, a quem caberá a cessão de instalações físicas, laboratórios, equipamentos, biblioteca e transporte automotivo.

04. Do Mérito
A execução dos cursos pretendidos configura-se, de fato, como atuação em território piauiense de uma instituição de ensino superior autorizada para funcionar no âmbito de outro Estado da Federação. Para atuar fora de sua sede, a UVA precisa, previamente, atender ao disposto no artigo 33, combinado com o número 10, do Decreto n.º 3860, de 09/07/2001. Estabelece o referido diploma legal que "A autorização prévia de funcionamento de cursos fora de sede, ofertados por universidades, em conformidade com o disposto no art. 10 deste Decreto, será formalizada mediantemente ato do Poder Executivo, após deliberação da Câmara de Educação Superior do Conselho Nacional de Educação, homologado pelo Ministro de Estado de Educação, que fixará o município e o endereço de seu funcionamento." (art 33) e que "As universidades, mediante prévia autorização do Poder Executivo, poderão criar cursos superiores em municípios diversos de sua sede, definida nos atos legais de seu credenciamento, desde que situados na mesma unidade da federação." (art. 10).

No tocante à proposta em análise, é pertinente registrar que o Projeto Pedagógico apresentado sob o timbre da UVA, contém a matriz curricular do curso de Pedagogia em regime especial com apenas 1.605 horas e Curso Especial de Formação Pedagógica (não incluído na solicitação). Ora, se este último é destinado exclusivamente a portadores de diploma de educação superior (Resolução n.º 02, de 26/06/97) como poderá ser destinado a professores leigos advindos do pró-formação, conforme especifica o signatário do ofício n.º 10/01 - FVN?

2

Parecer CEE/PI: nº  011 / 2002
Ademais, há outras informações conflitantes tais como:

a) O padrão de licenciatura plena mencionado ao longo do processo e a carga total de 1605 horas.

b) Os cursos estruturados nos termos da Resolução n.º 02/97, citada como amparo legal para os cursos requeridos, não incluem a formação de professores de 1ª a 4ª séries do ensino fundamental.

c) Estando a UVA representada pelo IVA, por que não é este o signatário do ofício junto ao CEE/PI?

II -   PARECER E VOTO DA COMISSÃO

Considerando a incongruência entre a solicitação e demais informações constantes do processo, bem como a falta de amparo legal opinamos pelo indeferimento do pedido.

 É o parecer, salvo melhor juízo.

Sala das Sessões Plenárias do Conselho Estadual de Educação do Piauí, em Teresina, 06 de fevereiro de 2002.

            Cons.ª  Maria da Conceição Sousa de Carvalho - Relatora

Cons.ª  Maria Lima da Luz - Relatora 

Cons. Francisco Soares Santos - Relator

O Plenário do Conselho Estadual de Educação do Piauí aprovou por unanimidade o Parecer dos relatores.

Cons.ª  IVELINE DE MELO PRADO

Presidente do CEE/PI
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